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Outros cursos/estágios (área militar):

1968 — estágio contra insurreição (CIOE, Lamego);
1971 — Curso de comandos (CIC, Angola);
1982-1983 — curso de aperfeiçoamento de educação física militar

(CMEFD — Mafra);
1986 — curso monográfico operações anfíbias (ISNG/Marinha de

Guerra Portuguesa);
1987 — Brevet «A» de paraquedista das Forças Armadas Belgas

(SCHAFFEN — Bélgica);

Experiência profissional:

1964-1968 — instrutor de oficiais, sargentos e praças do quadro
permanente e do quadro de complemento (EPI/Mafra);

1969-1974 — duas comissões em comando de Companhia de Caça-
dores e Companhia de Comandos (Angola);

1975-1988 — comandante de batalhão de comandos, batalhão de
serviços, oficial de operações, director de instrução e chefe de Esta-
do-Maior no Regimento de Comandos;

1988-1991 — funções de Estado-Maior no quartel-general da
Região Militar de Lisboa;

1991-1993 — comandante do regimento de comandos em acumu-
lação com o comando da Brigada de Forças Especiais/Brigada Ligeira
de Intervenção;

1994 — Inspecção-Geral do Exército;
1995 — coordenador da cooperação técnico-militar em Angola;
1995-1997 — chefe do Gabinete do Ministro da Defesa Nacional;
1998 — director de instrução do Comando de Instrução do Exército;
1998-2002 — assessor militar do Primeiro-Ministro;
2005-2006 — assessor do Secretário de Estado da Administração

Interna;
2006-2007 — presidente do Serviço Nacional de Bombeiros e Pro-

tecção Civil.

Condecorações individuais/louvores:

Medalha de prata de valor militar com palma;
Medalha de ouro de serviços distintos;
Medalha de mérito militar de 2.a classe;
Medalha de mérito militar de 3.a classe;
Medalha de ouro de comportamento exemplar;
Medalha de prata de comportamento exemplar;
Medalha de D. Afonso Henriques de 2.a classe;
Detentor de 13 louvores públicos.

Ordens honoríficas:

Grau de comendador da Ordem Militar de Avis;
Medalha comemorativa das campanhas de Angola;
Insígnias colectivas;
Ordem militar da torre e espada;
Medalha de ouro de valor militar em palma.

Despacho n.o 8776/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro), posteriormente con-
cretizada pelo Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março,
foi criada a Direcção-Geral de Infra-Estruturas e Equipamentos
(DGIE), vocacionada para o estudo, concepção, coordenação, apoio
técnico e execução no domínio da gestão do património, das infra-
-estruturas e dos equipamentos necessários à prossecução das atri-
buições cometidas ao Ministério.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 1,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto) e do artigo 3.o,
n.o 1, Decreto Regulamentar n.o 18/2007, de 29 de Março, é nomeado
para exercer as funções de director-geral de Infra-Estruturas e Equi-
pamentos, Eduardo Elísio Silva Peralta Feio, cuja idoneidade, expe-
riência e competência profissionais, comummente reconhecidas, são
patentes na sinopse curricular anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2007.

2 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa.

Curriculum vitae

Nome — Eduardo Elísio Silva Peralta Feio.
1 — Habilitações académicas — licenciado em Planeamento Regio-

nal e Urbano, pela Universidade de Aveiro.
2 — Experiência profissional:

Director do Gabinete de Estudos e de Planeamento de Instalações
do Ministério da Administração Interna, de Outubro de 2005 a Março
de 2007;

Vereador da Câmara Municipal de Aveiro, desde 1998 até 2005,
desempenhando funções em regime de tempo interno, tendo assumido
os Pelouros das Obras Municipais, Trânsito e Mobilidade e Ambiente.
Entre 1998 e 2001 assumiu ainda o pelouro do planeamento urba-
nístico, tendo, entre 2000 e 2005, assumido o cargo de vice-presidente
da Câmara Municipal de Aveiro;

Entre 1994 e 1997, foi vereador da Câmara Municipal de Aveiro
em regime de não permanência. Membro do conselho de adminis-
tração da Associação de Municípios da Ria, de 2001 a 2005;

Membro do conselho de administração da Associação de Municípios
do Carvoeiro Vouga, de 1998 a 2005;

Administrador dos Serviços Municipalizados de Aveiro, de 1998
a 2005;

Administrador da MOVEAVEIRO — Empresa de Mobilidade,
E. M., desde Fevereiro até Outubro de 2005;

Presidente do conselho fiscal da ERSUC, Resíduos Sólidos do Cen-
tro, S. A., desde Março de 1998 até Julho de 2005;

Administrador não executivo da ERSUC, Resíduos Sólidos do Cen-
tro, S. A., desde Julho até Outubro de 2005;

Participou como supervisor no estudo promovido pelo Centro de
Estudos Sociais da Faculdade de Economia da Universidade de Coim-
bra, «O funcionamento dos tribunais», em 1995;

Entre 1991 e 1996, participou na organização do trabalho de campo
e do estudo de casos em diversos estudos promovidos pelo
CIDEC — Centro Interdisciplinar de Estudos Económicos do ISCTE
para avaliação de programas comunitários como:

Professor contratado de Geografia na C+S de Ílhavo (1990-1991);
Professor contratado de Geografia da C+S de Albergaria-a-Velha

(1991-1992).

Outros — frequência com aproveitamento do curso avançado de
gestão pública (CAGEP), 2.a edição Oeiras, de 2006 (Maio a Julho),
INA.

Despacho n.o 8777/2007

A nova orgânica do Ministério da Administração Interna (Decre-
to-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro) prevê a reestruturação da
respectiva Secretaria-Geral, posteriormente concretizada pelo Decre-
to-Lei n.o 76/2007, de 29 de Março.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 25.o, n.o 1,
alínea c), do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15
de Janeiro, na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto)
e 5.o do Decreto-Lei n.o 76/2007, de 29 de Março, determina-se a
manutenção da comissão de serviço da secretária-geral do Ministério
da Administração Interna Nelza Maria Alves Vargas Florêncio.

O presente despacho produz efeitos em 1 de Abril de 2007.

23 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 8778/2007

Com a nova orgânica do Ministério da Administração Interna
(Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro) foi criada a Autoridade
Nacional de Segurança Rodoviária (ANSR), que tem por missão o
planeamento e coordenação a nível nacional de apoio à política do
Governo em matéria de segurança rodoviária, bem como a aplicação
do direito contra-ordenacional rodoviário, posteriormente concreti-
zada pelo Decreto-Lei n.o 77/2007, de 29 de Março.

Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 19.o, n.o 1,
do Estatuto do Pessoal Dirigente (Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
na redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto), e dos arti-
gos 9.o, n.o 4, e 18.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de
Outubro, é nomeado para exercer as funções de presidente da Auto-
ridade Nacional de Segurança Rodoviária Paulo Nuno Rodrigues Mar-
ques Augusto, cuja idoneidade, experiência e competência profissio-
nais, comummente reconhecidas, são patentes na sinopse curricular
anexa.

O presente despacho produz efeitos a partir de 24 de Abril de
2007.

23 de Abril de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e da Administração Interna,
António Luís Santos Costa.

Curriculum vitae

Paulo Nuno Rodrigues Marques Augusto, nascido a 12 de Fevereiro
de 1964, casado.

1 — Formação académica:

Licenciado em Engenharia Civil em 1989, pela Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra;




